
PARECER N.º            , DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei n.º 851, de 2014
De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe institui o Programa de Auxílio Psicológico a Vítimas de Crimes de Violência Sexual. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 83a a 87a Sessões Ordinárias, de 10 a 24/06/2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Muito embora a proposta seja digna de elogios, não podemos negar, após análise, que existe invasão, pelo Poder Legislativo, em competências atribuídas ao Poder Executivo. As determinações contidas na propositura em comento deveriam ser definidas pelo Governador do Estado na sua função precípua de administrar e traçar a política estatal.

As menções às Secretarias e órgãos do Poder Executivo, ao longo dos artigos da propositura, reiteram o argumento registrado acima e ratificam que a ideia veiculada no presente projeto, embora louvável, está fora da alçada de competências desta respeitável Casa de Leis.

Dessa forma, ainda que nobre o objetivo pretendido pelo Projeto de Lei n.º 851, de 2014, somos obrigados, nesta oportunidade, a nos manifestar contrariamente à sua aprovação.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ROQUE BARBIERE
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